


APÓS A 1ª GUERRA MUNDIAL (1914-1918)
· 1919 - Tratado de Versalhes;
· 1919 – Sociedade das Nações (A Sociedade das Nações surge em anexo ao Tratado de Versalhes, sendo mais tarde, desde 1945, substituída pela Organização das Nações Unidas, vulgo ONU);
· 1919 - Organização Internacional do Trabalho;
· 1919 – Tribunal Permanente de Justiça Internacional, vulgo TPJI, - instância jurisdicional de um órgão de solução de litígios internacionais de harmonia com critérios estritamente jurídicos, - sendo mais tarde substituído pelo actual Tribunal Internacional de justiça, vulgo TIJ);
· 1923 - O Tribunal Permanente de Justiça Internacional, concluía que não era possível encontrar uma fronteira nítida entre Direito Internacional e Direito Interno.
· 1924 – Protocolo para a Resolução Pacífica dos Conflitos Internacionais;

· 1927 – Caso Lotus, julgado pelo TPJI;

· 1928 - Acordos de Locarno (tratado de garantias mútuas e de arbitragem);

· 1928 – Pacto BRIAND-KELLOG de renúncia geral à guerra;

· 1928 – Acto Geral de Arbitragem;

APÓS A 2ª GUERRA MUNDIAL (1939-1945)

· 1974 – Carta das Nações Unidas;
· 1974 - Carta dos Direitos e Deveres Económicos dos Estados;

· 1982 – Convenção de Direito do Mar (Montego Bay)


É sujeito de Direito Internacional quem for susceptível de ser titular de direitos ou obrigações resultantes directa e indirectamente de uma norma de Direito Internacional, logo é o Direito Internacional que determina quais são os seus sujeitos.
	Classificação de

Sujeitos de Direito Internacional

	Classificação simples:
	Classificação explicativa:

	1. Estados Soberanos
2. Estados Beligerantes
3. Estados semi-soberanos
4. Associações de Estados
5. Santa Sé
6. Ordem de Malta
7. Nação e Movimentos Nacionais
8. Governo no exílio
9. O indivíduo
10. Organizações internacionais (ONU, OIT, UNESCO, FAO, OMS).
	Com capacidade plena:

1. Estados Soberanos
Com capacidade limitada:


- Sujeitos com base territorial:

2. Estados Beligerantes
3. Estados semi-soberanos
4. Associações de Estados
- Sujeitos sem base territorial:

  Casos especiais (interesses espirituais):
5. Santa Sé
6. Ordem de Malta
   Casos especiais (interesses políticos):

7. Nação e Movimentos Nacionais
8. Governo no exílio
   Outros:

9. O indivíduo
10. Organizações internacionais (ONU, OIT, UNESCO, FAO, OMS).




O Direito Internacional Público teve a sua génese na Antiguidade Clássica, onde já existiam regras morais e políticas que se aplicavam ás relações entre Estados. Mas foi só com o Direito Romano que aquelas relações passaram a ser disciplinadas por normas jurídicas.

O Direito Romano estabeleceu muito cedo a distinção entre o ius civilis e o ius gentium. Tanto um como outro eram Direito interno, mas enquanto o ius civilis só disciplinava as relações entre os sujeitos que gozavam da cidadania romana (cives) o ius gentium consistia na parte do Direito interno Romano que regulava as relações entre cidadãos romanos e estrangeiros (peregrini), ou apenas entre estes últimos.

Há ainda a dizer, no que se refere ao ius gentium romano, que se tratava de um Direito universal, no sentido que possuía aceitação generalizada, porque se destinava a satisfazer necessidades comuns a todos os homens. Para Gaio o Direito das Gentes é “o que a razão natural estabeleceu entre todos os homens”. E foi também isso que Ulpiano quis dizer quando definiu o Direito das gentes como o Direito “que as humanas gentes praticam”.



O conceito moderno de Direito Internacional Público nasce com a Escola Clássica Espanhola, através de Francisco de Vitória (1480-1546), Francisco Suarez (1548-1617) e Domingo Soto (1494-1560). Para estes autores o conceito de D.I.P. parte de uma base objectiva: a existência de uma Comunidade Internacional, que transcende os limites da República Christiana. Segundo os Professores André Gonçalves Pereira e Fausto de Quadros o Direito internacional surge-nos como a Ordem Jurídica da Comunidade Internacional porque regula as relações entre os povos que compõem aquela Comunidade.
Francisco de Vitória, autor clássico espanhol, dizia que o Direito das gentes tem força de lei, e que o mundo inteiro era de certa forma uma comunidade internacional política, pois tem o poder de emitir leis justas que se aplicam a todos, como é o caso do Direito das gentes.
Tanto para Francisco Suarez bem como para Francisco de Vitória o termo “ius gentium” designa normas que não são de Direito romano, i.e. de direito interno, mas que são formalmente normas internacionais que transcendem o Estado e o vinculam do exterior, aplicando-se não às relações internas entre indivíduos, mas às relações dos Estados entre si.

O Direito Internacional Clássico manteve assim a sua definição até ao fim da 1ª Guerra Mundial (1914-1918). Após a 1ª Guerra Mundial surgiu a ideia de que se podia por em causa a soberania indivisível dos Estados, ficando para trás a ideia de soberania absoluta que reinara até ao fim da 1ª Guerra Mundial. Progressivamente a Comunidade internacional absorve não só matérias sobre a Paz e a Guerra como também matérias de índole económica e social, que até então, constituíam monopólio dos Estados soberanos.



O Direito Internacional Público regula as relações que se estabelece, entre os diversos sujeitos de Direito internacional, logo não regula as relações de natureza privada, daí a sua distinção entre Direito Internacional Privado e outros ramos do Direito.

O Direito Internacional tende a ser universal, todavia vão-se formar em diferentes zonas geográficas e culturais segmentos particulares de Direito Internacional, moldados em função de características, tradições, problemas ou necessidades peculiares. A própria Carta das Nações Unidas, de 1974, prevê “acordos regionais” (arts 52.º, 53.º e 54.º).

A. O Critério dos sujeitos do Direito Internacional
O critério dos sujeitos de Direito Internacional divide-se em dois períodos.
O primeiro período pode dizer-se que é aquele cuja doutrina dominante prevalece até aos anos da década de 1930, e que é representada por Fauchille, Von Liszt e Anzilotti, e que definia correntemente o direito Internacional como o conjunto de normas jurídicas reguladoras das relações entre os estados soberanos.
O segundo período, a seguir a 2ª Guerra Mundial (1939-1945), compreende uma realidade onde o crescente número e importância das Organizações Internacionais, juntamente com os Estados bem como outras entidades revestidas de personalidade jurídica internacional, incluindo o indivíduo (fórmula tradicional, ainda que não totalmente rigorosa, utilizada para significar pessoas singulares e colectivas), leva ao prejuízo, a definição avançada por Fauchille. Assim uma nova doutrina, com base nesta nova realidade, define a luz do critério dos sujeitos, o Direito Internacional, como sendo o conjunto de normas jurídicas que regulam as relações entre os sujeitos do Direito Internacional. Expoente máximo dessa corrente foi Charles Rousseau.
Crítica à corrente de Charles Rousseau (segundo período):
A este tipo de definição de Direito Internacional, pelo critério dos sujeitos ou destinatários enferma, porque vê o Direito Internacional inteiramente separado da Ordem Jurídica interna.
B. O Critério do objecto da norma internacional
Outros Autores como Le Fur, pretendem basear-se no critério das matérias reguladas, ou seja, no objecto da norma. Assim temos, por este critério; o Direito Internacional é o conjunto de normas que regula as matérias (objecto das normas) internacionais por natureza.

Este critério, que foi desenvolvido por Le Fur, não teve porém, nem aceitação doutrinária nem utilização pelos tribunais internacionais.
Porém, é certo que a utilização do critério material pode ser indispensável para o estabelecimento do domínio da soberania do Estado, i.e. para determinar quais as matérias que em caso algum podem ser reguladas pela norma de Direito Internacional, designado correctamente como o domínio reservado dos Estados.
Crítica ao critério do objecto da norma internacional:

Tal como o primeiro, também o critério do objecto da norma nos parece ser de rejeitar, pois a norma de Direito Internacional pode, em princípio, regular qualquer matéria e ser dirigida a qualquer entidade susceptível de personalidade jurídica.
C. O Critério da forma de produção da norma internacional - posição adoptada.
O terceiro critério, que corresponde à posição adoptada no manual dos Professores André Gonçalves Pereira e Fausto de Quadros, não atende nem aos sujeitos do Direito Internacional, nem ao objecto das suas normas, mas sim à sua forma de produção. Assim temos, por oposição ao critério do objecto, que não haveria questões de natureza interna e internacional, ou seja, não é o facto de disciplinar uma questão internacional que atribui à norma jurídica o carácter internacional; antes pelo contrário, é a questão em causa que se torna internacional quando uma norma internacional a ela se refere. Neste caso, o qualificativo: “internacional” deriva exclusivamente da forma de produção da norma. Em suma a distinção entre Ordens jurídicas interna e internacional é uma distinção entre processos de criação jurídica. 
É este tipo de definição que tem sido adoptada pelos normativistas: ele foi proposto por Kelsen e aperfeiçoado sobretudo por Guggenheim.

Assim temos que:

O Direito Internacional é o conjunto de normas jurídicas criadas pelos processos de produção jurídica próprios da Comunidade Internacional, e que transcendem o âmbito estadual.


Para o economista e sociólogo Max Weber, todos os grupos sociais na sua grande heterogeneidade, reconduzem-se a duas grandes categorias: a comunidade (Gemeinschaft) e a sociedade (Gesellschaft).

Como é que se distinguem entre si estas duas categorias?

Em qualquer desses dois grupos encontramos entre os seus membros interesses comuns e interesses divergentes, ou seja, factores de aproximação ou agregação, por um lado, e de conflito ou de afastamento, por outro. Só que, enquanto que na comunidade os factores de agregação são mais fortes do que os de desagregação, na sociedade passa-se exactamente o contrário. Na comunidade a força dos interesses comuns ou convergente – quer dizer, dos factores de coesão e de solidariedade entre os seus membros – é mais forte do que força dos interesses divergentes ou antagónicos. Na sociedade passa-se exactamente o contrário. Ou seja, no ensino claro de Marcello Caetano, “na comunidade os membros estão unidos apesar de tudo quanto os separa; na associação/sociedade
 permanecem separados apesar de tudo quanto fazem para se unir”. Tudo isto porque a comunidade é um produto espontâneo da vida social, que se forma e se organiza naturalmente, enquanto que a sociedade é um resultado artificial da vontade dos indivíduos, que se associam para a prossecução de um dado objectivo.
Exemplo paradigmático de comunidade é a comunidade estadual, o estado, onde o sentimento comum da unidade nacional prevalece sobre tudo o que divide os seus cidadãos. Exemplos de sociedades são todas as associações e fundações que o Direito privado prevê.

Para o Professor Georg Schwarzenberger, na Comunidade Internacional existem sem dúvida, interesses comuns e convergentes entre os Estados que a compõem; mas o individualismo internacional dos Estados, fundado na soberania de cada um deles, traduz-se num potencial factor de conflito, cujo efeito desagregador é mais forte do que o efeito agregador dos interesses convergentes que aproximam os Estados.
Ou seja, a chamada Comunidade Internacional integra-se na categoria de sociedade e não na de Comunidade.
Entre nós iremos utilizar, não obstante o que atrás foi dito, a expressão Comunidade Internacional em prejuízo do maior rigor que teria a expressão “Sociedade internacional”. A verdade é que a doutrina é largamente dominada pela expressão adoptada e como além disso, se assiste a uma progressiva comunitarização de vários domínios da velha e clássica “Sociedade Internacional”, vamos, como já foi dito, adoptar a expressão Comunidade Internacional.

Desde já importa dizer que o Direito Internacional só vigora na ordem interna dos estados nos termos e na medida em que a Constituição de cada estado (como expressão da sua soberania) o preveja.

Tópicos a reter
· Para Francisco Suarez, o Direito Internacional existe porque existe uma Comunidade Internacional nos moldes que atrás definimos.
· A Comunidade Europeia veio a efectivar a transferência de competências nacionais para a esfera jurídica da União Europeia – Primado do Direito Comunitário sobre as Ordens jurídicas dos Estados membros, inclusive sobre as respectivas Constituições; acesso directo do indivíduo aos tribunais comunitários, etc.
· A existência de uma Comunidade internacional é reveladora da existência de relações entre os seus principais sujeitos, que transcendem o âmbito e a vontade do Estado. Neste sentido podemos afirmar que existe um número de matérias onde a solidariedade entre os Estados tem prevalecido e onde a soberania estadual parece limitada pelas normas de Direito Internacional.

· Na Comunidade Internacional existem três tipos de relações jurídicas, classificadas em relações de coordenação ou de cooperação, relações de subordinação e relações de reciprocidade.
As relações de coordenação ou de cooperação são as relações dominantes na Comunidade Internacional e resumem-se em larga medida ao relacionamento entre os Estados, na medida em que necessitam, para satisfazer necessidades comuns como a preservação da paz e da segurança internacionais, desarmamento, cooperação nos campos económico, social, cultural e humanitário, combate ao terrorismo, à pirataria aérea e ao tráfego de estupefacientes, etc. O principal traço característico destas relações reside no facto de serem relações meramente horizontais entre os Estados, i.e. não implicam limitações a sua soberania.
O contrario se passa, nas relações de subordinação onde existe uma limitação de soberania dos Estados. Estas relações, desconhecidas para o Direito Internacional clássico, caracterizam hoje algumas áreas da Comunidade Internacional, nomeadamente aquelas que se encontram modeladas pelo figurino comunitário. Na sua essência são iguais às relações que se estabelecem no interior do Estado entre governantes e governados, pelo que provocam limitação na soberania dos Estados.
Quanto ás relações de reciprocidade, há que notar que elas formam o tipo mais antigo das relações que se desenvolvem na Comunidade Internacional. Durante largo período da sua história o Direito Internacional viveu sobretudo, depois do costume internacional, de tratados bilaterais celebrados entre Estados, cujo objectivo nuclear consistia em consagrar um sinalagma (do ut des), isto é, em disciplinar uma dada matéria que é comum aos Estados em termos de reciprocidade. Em suma; um dos Estados observava um determinado comportamento que seria do interesse do outro esperando deste último uma reciprocidade que satisfizesse, por sua vez, interesses do primeiro.
· O Direito Internacional Público não é um Direito homogéneo mas sim uma justaposição de regras de carácter geral (Art.º 53 da Convenção de Viena sobre o Direito do Tratados de 1969, doravante CVDT69), e de natureza especial, (nenhuma Convenção Internacional, no que diz respeito ao modo de vinculação dos Estados, pode violar Direitos Fundamentais; bem como todo o processo de vinculação obedece a um conjunto de regras especiais e particulares ao próprio Direito Internacional.


Numa primeira classificação podemos dizer que o fundamento do Direito Internacional pode ser reconduzido a dois grandes grupos, conforme buscam ou não na vontade do Estado, ou dos Estados, o fundamento do Direito Internacional. Assim temos por um lado, as doutrinas voluntaristas e por outro as doutrinas anti-voluntaristas. Estas últimas, por sua vez, dividem-se principalmente em três subgrupos, conforme atribuem ao Direito Internacional um fundamento lógico, sociológico ou jusnaturalista.
A. A tese voluntarista
O voluntarismo consiste na ideia de que a existência e a obrigatoriedade do Direito internacional resultam sempre da qualidade da vontade que o cria. É essa vontade que confere valor jurídico à norma. O Direito obriga porque foi querido. Por conseguinte, o Direito Internacional só se pode fundar na vontade do estado, enquanto este gera acordos com outros Estados. Assim temos que o fundamento do Direito Internacional assenta na vontade de um só Estado ou no acordo entre dois ou mais Estados
i. A teoria do “Direito Estadual externo”

de Hegel
Esta doutrina consiste na vontade exclusiva de um só Estado. Ela parte da tese hegeliana da impossibilidade de hetero-limitação do estado, que assenta no princípio da soberania absoluta e inatingível do estado, só reconhecendo, força obrigatória ao Direito Internacional que, e na medida em que foi recebido pelo Direito interno. Assim o chamado Direito Internacional mais não é que uma projecção externa do ordenamento jurídico estadual.
Esta doutrina não vingou porque conduz a negação do Direito Internacional na medida em que o Estado poderia desvincular-se unilateralmente das suas normas sem que se pudesse suscitar o problema da sua responsabilidade, quer o da violação do Direito Internacional.

Por outro lado ele ignora a existência de regras que transcendem a vontade do Estado e que, por isso, se lhe impõem.

ii. A teoria da “auto-limitação” ou da “auto-obrigação” do Estado

de Georg Jellinek
Persiste nesta teoria a influência hegeliana, na medida em que se nega a hetero-limitação do Estado soberano para se admitir só a sua auto-limitação ou auto-obrigação. É o Estado que fixa as limitações do seu próprio poder absoluto perante os seus súbditos, quer em relação aos demais Estados com que estabelece relações. É nessa auto-limitação ou auto-obrigação que reside o fundamento da obrigatoriedade da norma internacional.
Tal como a teoria anterior também a teoria da auto-limitação leva à negação do Direito Internacional, e portando não fornece resposta para o problema do fundamento deste ramo de Direito. De facto, se o estado se vinculou livremente ao Direito Internacional também se poderá desvincular livremente dele. Na realidade, se ele se limitou voluntariamente nada o impedirá de se libertar, a qualquer momento, da obrigação assumida.

iii. A teoria da Vereinbarung ou da vontade comum ou colectiva
de Triepel
As duas teorias anteriores pretendiam reconduzir o fundamento do Direito Internacional à vontade singular de um único Estado. Falhado esse objectivo, os voluntaristas vão tentar extrair a força obrigatória do Direito Internacional da vontade comum ou colectiva de vários Estados. Expoente máximo desta corrente foi a teoria da Vereinbarung, exposta nos finais do século XIX por Heintich Triepel. Segundo este autor há em Direito duas categorias de acordos de vontade: o contrato, ou Vertrag, e o acordo colectivo, ou Vereinbarung. No contrato, as várias vontades participantes representam interesses divergentes. Ao contrário, no acordo colectivo, i.e. na Vereinbarung, as partes prosseguem interesses iguais e comuns.
Assim o tratado seria uma manifestação de um acordo colectivo de várias vontades com conteúdo idêntico. Era nesta reunião de vontades com conteúdo idêntico (ou interesses convergentes) que se fundamentaria a obrigatoriedade da norma internacional, ao contrário do Direito interno, que repousaria na vontade de cada Estado. O Direito Internacional é criado pela vontade comum dos Estados.

Hoje não há dúvidas de que da Carta das Nações Unidas, de 1974, resultam deveres mesmo para os estados não membros daquela Organização. Do mesmo modo, no âmbito da Organização Internacional do Trabalho, de 1919, há Convenções internacionais que obrigam os Estados, mesmo que eles não ratifiquem essas Convenções.
B. A tese normativista (tese anti-voluntarista)
de Hans Kelsen
Para os normativistas, como Hans Kelsen e Dionísio Anzilotti, a obrigatoriedade da norma jurídica não depende da vontade mas da sua conformidade com uma norma superior, que regula as suas condições de produção. Para tanto, Kelsen concebe a Ordem Jurídica como uma pirâmide escalonada, de harmonia com a sua “teoria da pirâmide do Direito”, em que cada norma recebe força obrigatória na norma superior. No vértice da pirâmide de Kelsen situa-se a chamada “norma fundamental” (“Grundnorm”), cuja sua demonstração tinha carácter hipotético, consistindo numa mera hipótese científica, insusceptível de demonstração, que confere unidade ao sistema e garante carácter jurídico às normas de grau inferior. 
Kelsen propôs para norma fundamental, a regra "Pacta sunt servanda" Kelsen considerava que se devia dar ao Direito Internacional, primado sobre o Direito interno. A força obrigatória do Direito Internacional decorre da regra objectiva "Pacta Sunt Servanda", que impõe aos Estados o respeito pela palavra dada.
C. A tese sociológica
de Georges Scelle
Outra forma de superação do voluntarismo ultrapassa já o âmbito do positivismo jurídico: é a do grupo de autores para os quais a norma jurídica tem como fundamento o simples facto da convivência social. As fontes formais já não são, como para o positivismo, a base da validade do Direito, mas simplesmente a sua forma de expressão.

Portanto, o fundamento do Direito Internacional é a sociabilidade internacional, assim como a sociabilidade interna é o fundamento do Direito Interno. Daqui se extrai que a norma jurídica tem como fundamento o simples facto da convivência social.
Para os vários autores que defendem a tese sociológica destacamos os seguintes:

Georges Scelle
O facto social é a condição necessária e suficiente do fenómeno jurídico, logo o fundamento para o Direito Internacional é a existência de uma sociabilidade internacional.

Santi Romano
O simples facto da existência da Comunidade Internacional, como instituição, justifica a existência do Direito Internacional.

Giuliano
A validade do Direito Internacional resulta do facto de ele exprimir juízos de valor de um dado momento vigentes na Comunidade Internacional, não podendo ser procurada fora desta.

Ago
Uma Ordem jurídica é uma realidade objectiva cuja existência se constata na História, que cabe conhecer e não fundar sobre factos ou princípios ideais.
Ago, nega a legitimidade do problema do fundamento do Direito Internacional, pois sendo este heterogéneo, composto do Direito positivo e de Direito consuetudinário, a investigação do fundamento do Direito positivo consiste em reduzir este a uma regra de formação espontânea, que confere aos Estados o poder de criar, por actos voluntários, normas jurídicas


Crítica à tese sociológica:
Não é pelos simples facto de uma regra vigorar no grupo social que ela é uma regra jurídica, ficando também por esclarecer qual o motivo da sua obrigatoriedade.

D. A tese jusnaturalista
de Hugo Grócio
Foi Hugo Grócio o primeiro autor a defender que o Direito Internacional tinha fundamento no Direito Natural, mas o seu jusnaturalismo aparecia ligado ao voluntarismo, à força obrigatória do Direito Internacional que resulta tanto do Direito Natural como do consentimento dos estados (Exemplo: Direito à Vida).
Nos finais do século XVII, Pufendorf, que foi o fundador da Escola de Direito Natural, vem afirmar que a lei natural aplica-se tanto aos indivíduos como aos Estados, e que quando essa lei se aplica aos Estados dá-se o nome de Direito Internacional.

As duas variantes mais importantes da Escola universal de Direito Natural são a do jusnaturalismo católico defendida por Louis le Fur e a do jusnaturalismo dos valores defendida por Alfred Verdross. No primeiro caso o Direito Natural só pode ser apreendido pela revelação. No segundo caso pode ser apreendido através de uma consciência moral dos valores. A tese jusnaturalista tem sido a corrente tradicional dominante na doutrina para explicar o fundamento do Direito Internacional.

Crítica ao jusnaturalismo dos valores defendida Verdross:
Verdross defende que a adesão aos valores pela parte dos Estados depende exclusivamente da vontade destes, logo não escapa às críticas anti-voluntaristas que já formulámos anteriomente.

Com o aparecimento na Comunidade Internacional de um grande número de novos Estados (descolonização, fragmentação do império soviético, etc.) diversificou-se profundamente a escala de valores éticos e tornou-se muito difícil afirmar a existência de uma hierarquia de valores aceites uniformemente por todos os Estados da comunidade Internacional

E. Posição adoptada
Entre nós também nos parece que é a tese jusnaturalista a que melhor consegue explicar o fundamento da obrigatoriedade do Direito Internacional.
A forma clássica de jusnaturalismo, o jusnaturalismo católico de Louis Le Fur, de inspiração Aristotélico-Tomista, é a corrente que de forma mais convincente explica o fundamento da obrigatoriedade do Direito internacional.
A grande expressão do Jusnaturalismo, reside na protecção internacional dos Direitos do Homem. O Direito Internacional dos Direitos do Homem vai cada vez mais ganhando natureza de Direito Imperativo - ius cogens, pois são normas de Direito que se impõem, v.g. o direito à vida.

Quadro Resumo:

	VOLUNTARISTAS
	A. Tese Voluntarista
     Hegell

     Jellinek

     Triepel
	Vontade de um só Estado
	i. Direito Estadual Externo
  Hegell

ii. Auto-limitação ou Auto-gestão do Estado
    Jellinek



	
	
	Vontade de vários Estados

	iii. da Vontade Comum - Vereinbarung
    Triepel

	ANTÍ-VOLUNTARISTAS
	B. Tese Normativista

     Hans Kelsen


	“Pacta sun servanda”
	

	
	C. Tese Sociológica

     George Scelle,

     entre outros.

	
	

	
	D. Tese Jusnaturalista
     Hugo Grócio
	- Jusnaturalismo católico
   Louis Le Fur

- Jusnaturalismo de valores
   Verdross


	




A. A tese dualista

A concepção dualista deriva do voluntarismo pluriestadual, devendo-se sobretudo a Triepel e Anzilotti. 

Para os dualistas a norma interna vale independentemente da regra internacional, podendo quando muito, levar à responsabilidade do Estado; mas a norma internacional só vale quando for recebida, i.e. transformada em lei interna. A simples ratificação não opera essa transformação.

B. A tese monista com primado do direito interno

O monismo de Direito interno, por sua vez, resulta do voluntarismo uni-estadual (Jellinek), não sendo mais do que a negação do Direito Internacional.
Pela CVDT69, no seu art.º 23.º temos que: nenhum Estado pode invocar as suas normas internas para se eximir ao cumprimento das suas obrigações internacionais. Isto significa claramente que, no estado actual do ordenamento jurídico internacional, a validade do Direito Internacional não depende da validade do Direito interno.

C. A tese monista com primado do direito internacional
- posição adoptada -

O monismo de Direito Internacional, concepção hoje preponderante, resulta da rejeição das teses voluntaristas, sendo a corrente mais satisfatória com o actual estado das relações jurídicas na Comunidade Internacional.
Assim temos que a ordem jurídica interna cede, em caso de conflito perante a internacional. Esta traça os limites da competência daquela. Desta feita o legislador está limitado ao Direito Internacional no sentido em que este não pode criar regras internas contrárias ao Direito Internacional.
O monismo com primado do Direito Internacional pode, porém ser radical (Kelsen) ou moderado (Verdross). O primeiro diz que em todo e qualquer caso a regra interna contrária à internacional é nula, levando a um paralelo prematuro com o federalismo. Pelo contrário, o monismo moderado reconhece ao legislador nacional um campo bastante amplo de liberdade de acção, tornando as normas de Direito interno contrárias às de Direito internacionais ineficazes.
Em suma temos, tanto para o monismo como para o dualismo, nas suas formulas moderadas que:

a) O Estado tem o dever de conformar a sua ordem interna às suas obrigações internacionais;

b) Cabe-lhe, porém, a escolha da forma técnica do cumprimento de tal dever;

c) O não cumprimento de tal dever não tem, porém, como sanção a vigência forçada do Direito Internacional na ordem interna e, por conseguinte, a obrigação para os tribunais internos de aplicar a norma internacional, nem a consequente invalidade ou ineficácia da norma interna contrária à norma internacional;

d) A sanção consiste exclusivamente na responsabilidade internacional do Estado.








� Palavra nossa.
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